
DEFENSORIA PÚBLICA
do Estado do Maranhão 

CONTRATO

 

CONTRATO Nº 021/2024

PROCESSO Nº 0000285.110000931.0.2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE
SI CELEBRAM, A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO E
DE OUTRO LADO A EMPRESA SOFTPLAN
PLANEJAMENTO E SISTEMAS S/A, NA FORMA
ABAIXO.

 

 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO , pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no
CNPJ sob o nº 00.820.295/0001-42, com sede na Avenida Júnior Coimbra, Quadra 21, Lote 02, Loteamento
Jaracaty, Renascença II, São Luís/MA, daqui em diante denominada CONTRATANTE, neste ato
representada pelo Defensor Público - Geral do Estado Dr. GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES ,
brasileiro, defensor público, matrícula nº 1998152 DPE/MA, CPF n.º 052.119.714-77, com residência e
domicílio nesta Cidade, e, do outro lado a empresa SOFTPLAN PLANEJAMENTO E SISTEMAS S/A,
doravante denominada CONTRATADA, sediada na Avenida Luiz Boiteux Piazza, 1302, Lote 87/89, Bairro
Cachoeira do Bom Jesus, Florianópolis – SC, inscrita no CNPJ sob o n° 82.845.322/0001-04, neste ato
representada por RODRIGO DO NASCIMENTO SANTOS, portador do RG nº 6937542 SSP SC, CPF n°
264.386.018-70, RESOLVEM celebrar o presente contrato resolvem celebrar o presente CONTRATO, cuja
lavratura foi regularmente autorizada em despacho constante no Processo Administrativo nº
0000285.110000931.0.2024, de Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no art. 74 Inciso I, da Lei nº
14.133/21, Nota de Empenho nº 2024NE000026, mediante às cláusulas e condições e obrigações seguintes:

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção e
evolução tecnológica do Sistema SAJ – Defensorias.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

2.1. Este Contrato vincula-se às normas contidas na Lei nº 14.133/21, à Proposta de Preços FC-CCJUD-
2024.2168 da empresa SOFTPLAN PLANEJAMENTO E SISTEMAS S/A, a Nota de Empenho e demais
documentos que compõem o Processo nº 0000285.110000931.0.2024, que, independentemente de
transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Instrumento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

3.1. A especificação do objeto está descrita no item 1 do Termo de Referência.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

4.1. Designar servidor responsável para proceder à avaliação do objeto fornecido;

4.2. Rejeitar o objeto contratado, caso não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes
do Termo de Referência/Projeto Básico Resumido;

4.3. Emitir previamente a nota de empenho para atender o objeto contratado;

4.4. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido pela lei;

4.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por Representante da Administração, especificamente
designado, que atestará as Notas Fiscais para fins de pagamento, comprovado o fornecimento/prestação de
forma correta;

4.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no objeto
contratado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

4.7. Permitir aos funcionários da Contratada o livre acesso às suas dependências, de modo a viabilizar o
fornecimento/prestação durante o horário de expediente.

4.8. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada.

 

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Executar os serviços através de profissionais qualificados, conforme necessidades.

5.2. Garantir a execução total dos serviços dentro dos padrões técnicos pertinentes, responsabilizando-se
pelo atendimento dos referidos padrões caso não tenham sido atingidos;

5.2.1 Apresentar cronograma de execução, visando a programação das diversas fases dos serviços;

5.2.2 Atender as solicitações de serviços da DPEMA, de acordo com as especificações técnicas,
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procedimentos de controles administrativos, cronogramas de execução que venham a ser
estabelecidos;

5.2.3 Manter a DPEMA permanentemente informada sobre o andamento dos serviços, indicando o
estado e progresso desses serviços e eventuais irregularidades que possam prejudicar sua
execução;

5.2.4 Manter sigilo sobre as informações processadas;

5.2.5 Responder por quaisquer despesas que decorram da prestação dos serviços, inclusive
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, sociais, custos com transportes de
pessoal, equipamentos e materiais, sendo ainda responsável por quaisquer outros custos decorrentes
da execução do contrato;

5.2.6 Elaborar relatórios de acompanhamento de execução e finais de conclusão de serviços;

5.2.7 Indicar um profissional para atuar com o Preposto da empresa que será o responsável por
acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à DPEMA, incumbido de
receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas
referentes ao andamento contratual, além de tratar das questões relativas à execução do contrato e
ao faturamento;

5.2.8 Comparecer, mediante seu Preposto, em todas as reuniões em que for convocado remotamente
ou na sede do órgão DPEMA, a critério da SOFTPLAN, exceto quando existir acordo quanto a
definição de outro local;

5.3. Prestar as informações e os esclarecimentos sempre que necessário referente aos serviços contratados,
atendendo a todas as solicitações da DPEMA;

5.3.1 Corrigir eventuais falhas na execução dos serviços caso venha a ser comunicada pela DPEMA
nesse sentido, conforme especificado neste Termo de Referência;

5.3.2 Responder por quaisquer danos causados à DPEMA e/ou terceiros durante a execução dos
serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte;

5.3.4 Dar ciência imediata e por escrito à DPEMA sobre qualquer anormalidade que verificar na
execução do objeto contratual, conforme especificado neste Termo de Referência.

 

CLÁUSULA SEXTA- DO VALOR

6.1. O custo total do contrato para 12 meses é de R$ 1.775.000 (um milhão setecentos e setenta e cinco
mil reais) divididos conforme descrito abaixo:

 

6.1.1. Upgrade no valor de R$ 541.000,00 (quinhentos e quarenta e um mil reais), pago em parcela
única em até 40 dias após a assinatura do contrato;

 

6.1.2. Serviços recorrentes no valor de R$ 792.000,00 (setecentos e noventa e dois mil reais)
divididos em 12 parcelas mensais no valor de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais);
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6.1.3. Pontos de função no valor de R$ 442.000,00 (quatrocentos e quarenta e dois mil reais), pagos
proporcionalmente conforme o uso, não havendo obrigatoriedade de pagamento mínimo mensal.

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO PAGAMENTO

7.1. Condições Gerais:

7.1.1. A DPEMA pagará à SOFTPLAN pela execução dos serviços previstos neste Termo de
Referência, diante das seguintes condições:

7.1.1.1. A SOFTPLAN entregará a nota fiscal junto à DPEMA acompanhada da seguinte
documentação:

7.1.1.1.1. Comprovante da regularidade perante a Seguridade Social (INSS);

7.1.1.1.2. Comprovante da regularidade perante o FGTS;

7.1.1.1.3. Comprovante da regularidade perante o TST;

7.1.1.1.4. Comprovante da regularidade perante o Estado;

7.1.1.1.5. Comprovante da regularidade perante o Município;

7.1.1.2 Sobre o valor de cada parcela incidirão as retenções previstas em lei; para tanto, a
SOFTPLAN deverá fazer apenas destaque na nota fiscal,

7.1.1.3 Os pagamentos mensais relativos aos serviços poderão ser calculados proporcionalmente,
caso a assinatura e início da vigência do instrumento contratual não coincida com o primeiro dia do
mês, situação que será repetida ao final da respectiva vigência.

 

7.1.2. Para fins de pagamento pelos serviços realizados, a SOFTPLAN a respectiva nota fiscal/fatura,
acompanhada do pedido de pagamento, relatórios de produção:

7.1.2.1. O pagamento ocorrerá em parcelas, de acordo com a comprovação dos serviços
previstos neste Termo de Referência, constando lista de entregáveis com a descrição de
atividades realizadas;

7.1.2.2. O pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze) dias, os quais serão contatos
à vista do Termo de Recebimento Definitivo emitido por responsável da DPEMA, após a
apresentação da nota fiscal e conferência dos serviços prestados

 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. Os recursos orçamentários, para cobertura do presente Contrato , correrão à conta da disponibilidade
orçamentária: UG: 08901, Programa de trabalho: 03.092.0623.6004.023339; ND: 33.90.40.07 – Manutenção
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Corretiva/Adaptativa e Sustentação de Software e Fonte: 1.7.59.107000.

 

CLÁUSULA NONA- DA VIGÊNCIA

9.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses e iniciar-se-á com a assinatura deste, podendo ser
prorrogado de acordo com o art. 107 da Lei nº 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO SERVIÇO DE SUSTENTAÇÃO, DA GARANTIA DE EVOLUÇÃO, DOS
SERVIÇOS E OUTRAS ATIVIDADES

10.1. O serviços de sustentação a garantia de evolução tecnológica e funcional e dos serviços de
desenvolvimento e outras atividades – sob demanda, estão previstos respectivamente nos itens 4, 5 e 6 do
Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máxima de 6
(seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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d) Multa: As multas serão aplicadas em conformidade com o § 3º, art. 156 da Lei. nº 14.133.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Da aplicação das penalidades definidas nesta Cláusula, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da notificação.

11.12. O recurso deverá ser dirigido ao Defensor Público-Geral do Estado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

I - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro,

Contrato 021/2024 021/2024 - SOFTPLAN (0025719)         SEI 0000285.110000931.0.2024 / pg. 7



hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021).

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

13.1. A Contratante designará servidor responsável pela fiscalização do Contrato.

13.2. Será anotado em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

14.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 – LGPD”), que
dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica estabelecido que: 

14.1.1. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de
Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da matéria, sob
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

14.1.2. O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO MARANHÃO, de seus colaboradores e assistidos para a Contratada. 

14.1.3. A Contratada tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do contrato apenas para
a execução e na medida do necessário para atender as finalidades do objeto contratado. 

14.1.4. A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO não autoriza a Contratada a usar,
compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais elementos de dados, que se originem ou sejam
criados a partir do tratamento de dados pessoais objeto do Contrato. 

14.1.5. A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DO MARANHÃO, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir
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acesso aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras informações a terceiros.

14.1.6. A Contratada deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais que realizar
em razão do contrato, bem como implementar medidas técnicas e administrativas necessárias para
proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou
difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por ela
para o tratamento de dados pessoais seja estruturado de forma a atender aos requisitos de segurança,
padrões de boas práticas de governança e princípios gerais previstos na legislação e nas demais
normas regulamentares aplicáveis. 

14.1.7. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à Contratada se
estendem a seus prepostos e subcontratados (se autorizado em contrato), garantindo que o acesso
aos dados pessoais somente seja concedido às pessoas designadas para executar as atividades
descritas no Contrato e que estejam sob obrigação de confidencialidade com relação aos dados
pessoais tratados. 

14.1.8. A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais decorrentes do
contrato segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas pela DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO MARANHÃO; conforme a política de privacidade e proteção de dados pessoais da
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO; bem como da legislação pertinente à
proteção de dados pessoais, sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente causar à
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO e a terceiros, sem prejuízo das demais
sanções aplicáveis. 

14.1.9. A Contratada responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual reparo a
dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a terceiros, em razão do exercício de
atividade de tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato, por violação à legislação de
proteção de dados pessoais e às instruções lícitas da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO
MARANHÃO, bem como por violação da segurança, nos termos do Parágrafo único do Artigo 44 da
LGPD. 

14.1.10. A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na LGPD, nas
normas regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em relação aos dados pessoais,
mesmo após o seu término. 

14.1.11. A Contratada deverá notificar a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre exposições ou ameaças em relação à conformidade com a
proteção de dados, bem como sobre reclamações e solicitações dos titulares de Dados Pessoais bem
como intimações e notificações judiciais ou de outras autoridades públicas, que venha a receber em
razão do contrato. 

14.1.12. A Contratada se compromete a cooperar e a fornecer à DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO MARANHÃO, no prazo estabelecido, todas as informações relacionadas ao tratamento
de dados pessoais que estiverem sob sua custódia em razão do contrato e que sejam necessárias
para responder às solicitações ou reclamações feitas com fundamento na Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais. 

14.1.13. A Contratada deverá notificar a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, por
escrito e imediatamente após tomar ciência do fato, sobre a ocorrência de incidente de segurança
envolvendo dados pessoais tratados em razão do contrato. Essa notificação deverá conter, no mínimo:
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14.1.13.1. Data e hora provável do incidente; 

14.1.13.2. Data e hora da ciência pela contratada; 

14.1.13.3. Relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; 

14.1.13.4. Número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos; 

14.1.13.5. Indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar
novos incidentes; 

14.1.13.6. Os riscos relacionados ao incidente; 

14.1.13.7. Dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual
seja possível obter mais informações sobre o ocorrido;

14.1.13.8. Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata. 

14.1.14. A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO terá o direito de acompanhar,
monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da Contratada com as obrigações de Proteção de Dados
Pessoais, sem que isso implique qualquer diminuição da responsabilidade que a Contratada possui
perante a LGPD e o Contrato. 

14.1.15. A Contratada arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades aplicadas à
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO por eventuais danos que esta venha a sofrer
em decorrência do uso indevido dos dados pessoais por parte da Contratada, sempre que ficar
comprovado que houve falha de segurança (técnica e administrativa), descumprimento das regras da
lei geral de proteção de dados citadas no contrato e das orientações do DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO MARANHÃO, sem prejuízo da aplicação das penalidades do contrato. 

14.1.16. A Contratada declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos dados
fornecidos pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO para execução dos serviços: 

14.1.16.1. Adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a
criptografia, a detecção de intrusão e a prevenção de vazamento de informações e dados
recebidos da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO para execução do objeto
do Contrato; 

14.1.16.2. Realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus
sistemas eletrônicos livres de programas maliciosos; 

14.1.16.3. Efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de
forma efetiva, assegurando o cumprimento das obrigações do Contrato e da legislação
reguladora; 

14.1.16.4. Manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem; 

14.1.16.5. Seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das
informações testadas e validadas e referendados pelo DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DO MARANHÃO por meio do contrato ou em suas Políticas de Governança, de Segurança da
Informação e de Privacidade.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1. Para eficácia do present e instrumento, a CONTRATANTE providenciará sua publicação no Diário
Oficial do Estado, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei
nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. Fica eleito o foro da comarca desta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão, com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente instrumento.

 

16.2. E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma,
sem rasuras, perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem para maior validade jurídica.

 

São Luís (MA), _____ de março de 2024.

 

 

 

 

 

GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO

CONTRATANTE

 

 

 

 

 

RODRIGO DO NASCIMENTO SANTOS

SOFTPLAN PLANEJAMENTO E SISTEMAS S/A

CONTRATADA
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TESTEMUNHAS:

 

Nome: ___________________________________________ CPF nº __________________

 

Nome: ___________________________________________ CPF nº __________________

Avenida Júnior Coimbra, S/N, - Bairro Renascença II, São Luís-MA (Próximo à Escola Reino Infantil) - CEP 65075-696
CNPJ:00.820.295/0001-42 / - https://defensoria.ma.def.br / assessoriajuridica@ma.def.br -

 0025719v1

Documento assinado eletronicamente por Gabriel Santana Furtado Soares, Defensor (a)
Público (a) Geral, em 08/03/2024, às 11:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto n.º 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo do Nascimento Santos, Usuário
Externo, em 09/03/2024, às 00:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §
3º do art. 4º, do Decreto n.º 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.ma.def.br/sei/controlador_externo.php? informando o código verificador 0025719 e o
código CRC CD60A940.
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